
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

Processo n. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

 

CONTRATO N. 000/20XX

 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram
o ESTADO DE SANTA CATARINA , por intermédio do
PODER JUDICIÁRIO, e a empresa XXXXXXXXXX,
adotando-se o regime da Lei n. 14.133/2021

 
O ESTADO DE SANTA CATARINA , pessoa jurídica de direito público

interno, por intermédio do PODER JUDICIÁRIO, estabelecido na Rua Dr. Álvaro
Millen da Silveira, 208, Centro, Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o n.
83.845.701/0001-59, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu Diretor-Geral Administrativo, Senhor ALEXSANDRO POSTALI ,
e a empresa XXXXXXXXXX, estabelecida na Avenida Xxxxx Xxxxxx, XXXX,
Xxxxxxx, Xxxxxx/SC, CEP xxxx, inscrita no CNPJ sob o n. 00.000.000/0000-00,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio-
Gerente, Senhor XXXXX XXXXXXXX, resolvem celebrar este contrato, em
decorrência do Processo n. 0002482-76.2023.8.24.0710, referente ao
Credenciamento n. 112/2023, homologado em Xx.X.2023, mediante as cláusulas a
seguir.

 
DOS DOCUMENTOS
 
Cláusula primeira. Fazem parte deste contrato, independentemente

de transcrição, todos os elementos que compõem o processo antes nominado.
 
DO OBJETO
 
Cláusula segunda. Este contrato tem por objeto a contratação de

serviços continuados de instalação, configuração, manutenção e monitoramento,
com fornecimento de canal de comunicação dedicado à rede internet, com solução
de proteção Anti-DDoS, para execução no regime de empreitada por preço unitário,
em conformidade com este contrato e seus anexos.

§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à
execução dos serviços, com o fornecimento da mão de obra necessária, encargos
sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem
utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer
outras incidências.
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§ 2º A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o
estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 3º O regime de execução do presente contrato é o de empreitada
por preço unitário, ou seja, a prestação devida à CONTRATADA é fixada em função
das unidades determinadas, a serem efetivamente executadas. 

 
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Cláusula terceira. Os serviços serão executados de acordo com as

condições contidas no Processo n. 0002482-76.2023.8.24.0710 e na proposta
apresentada pela CONTRATADA, que originou este contrato, em conformidade com o
disposto no § 2º do art. 89 da Lei n. 14.133/2021.

§ 1º A CONTRATADA deve entrar em contato com a Diretoria de
Tecnologia da Informação após a assinatura deste contrato para que, juntas,
decidam as providências que deverão ser tomadas, no sentido de evitar transtornos
durante a execução dos serviços, objeto deste contrato.

§ 2º Os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA são aqueles
que correspondem aos que efetivamente forem executados em decorrência deste
contrato. As execuções que apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos
adicionais ao CONTRATANTE.

§ 3º A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não
poderá ser alegada como motivo para a não execução dos serviços e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não cumprimento das
condições estabelecidas.

§ 4º A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as
especificações e demais elementos técnicos relacionados nesse instrumento, sendo
que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas, por
escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.

§ 5º A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por
qualquer evento considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos
serviços, se, após análise do CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato
imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de
consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo
exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária
à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pelo
CONTRATANTE.

§ 6º A abertura de chamados para fins de assistência técnica on site se
dará por telefone sem custo ao CONTRATANTE ou por sistema on-line disponível, em
regime 24x7, ou seja, 24 horas por dia, em todos os dias da semana.

 
DA FISCALIZAÇÃO
 
Cláusula quarta. As disposições relativas à fiscalização

contratual estão previstas no projeto básico anexo.
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DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Cláusula quinta. As obrigações e responsabilidades das partes estão

previstas no projeto básico anexo.
 
DO CRÉDITO
 
Cláusula sexta. As despesas decorrentes deste contrato correrão à

conta do orçamento da unidade orçamentária Tribunal de Justiça do Estado,
classificação funcional programática 02.126.0931.1116, natureza da despesa
3.3.90.40, com recursos oriundos do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, para o
exercício de 2024.

Parágrafo único. A dotação orçamentária necessária para cobrir as
despesas decorrentes do presente contrato para o(s) exercício(s) de 2025 constará
da proposta de Lei Orçamentária Anual do Órgão 03000 – Tribunal de Justiça do
Estado – do(s) referido(s) exercício(s) financeiro(s).

 
DO PAGAMENTO
 
Cláusula sétima. As disposições relativas ao pagamento estão

previstas no projeto básico anexo.
 
DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES E DA REVISÃO
 
Cláusula oitava. As disposições relativas à atualização e à revisão de

valores estão previstas no Item 14 do Edital de Credenciamento n. 112/2023.
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
Cláusula nona. As sanções administrativas serão: advertência,

multa, impedimento de licitar e contratar com o Estado de Santa Catarina e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções
Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.

§ 1º A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual
seja  dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave. 

§ 2º A CONTRATADA estará sujeita às multas previstas no projeto
básico anexo. 

§ 3º Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse
público, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções ou até
mesmo iniciar o processo de extinção contratual.

§ 4º Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais
serão retidos e deduzidos do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a
CONTRATADA notificada para, querendo, apresentar defesa administrativa, no prazo
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de 15 (quinze) dias úteis.
§ 5º Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular

processo administrativo, ser convertidos em multa pela autoridade competente.
§ 6º A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas,

será realizada com correção monetária pelo índice oficial de inflação do Brasil.
§ 7º Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da

Nota Fiscal/Fatura, os valores relativos à multa serão pagos mediante notificação de
cobrança; neste caso, o CONTRATANTE encaminhará, no primeiro dia útil após
vencidos os prazos estipulados neste contrato, notificação de cobrança à
CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto)
dia útil a partir de seu recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que:

I – as multas previstas neste contrato são cumulativas, ou seja, umas
sobre as outras, sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e

II – na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da
notificação de cobrança, o CONTRATANTE inscreverá o valor em dívida ativa.

§ 8º A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado
de Santa Catarina será aplicada, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do PJSC, sem prejuízo da multa de
10% (dez por cento) sob o saldo remanescente do contrato, nos seguintes casos: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta; 

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem
motivo justificado;

V – não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços
recusados pelo CONTRATANTE; e/ou

VI – descumprir os prazos e condições previstas neste contrato.
§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com a Administração Pública será aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n.
14.133/2021, nos seguintes casos: 

I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do
contrato;

II – fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

III  – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do
credenciamento;

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
§ 10. É admitida a reabilitação do contratado perante o PJSC, no caso

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
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exigindo, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da

penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato
punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao
cumprimento dos requisitos.

§ 11.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção
de multa.

§ 12. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos
previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

§ 13. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente
comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das
penalidades.

§ 14. Além das penalidades acima citadas, a CONTRATADA ficará
sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do
CONTRATANTE.

 
DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
 
Cláusula décima. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará

a sua extinção com as consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro
no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade
superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da
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sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados,

impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de

obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida
no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas
áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima
do órgão ou da entidade contratante;

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

§ 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas
obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de
extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação
judicial e/ou extrajudicial.

§ 3º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo
do contrato existente na data da extinção, independentemente de
outras penalidades. 

§ 4º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção
contratual por culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no
parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto
no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a
extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

 
DOS ENCARGOS
 
Cláusula décima primeira. As despesas decorrentes de encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste
contrato ficarão a cargo da CONTRATADA, bem como a correta aplicação da
legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho.

 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
 
Cláusula décima segunda. A alteração de quaisquer das

disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se tomada nos
termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá.

 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
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Cláusula décima terceira. Este contrato rege-se pelas disposições
expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida
lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

 
DOS PRAZOS
 
Cláusula décima quarta. Este contrato terá os seguintes prazos:
I – de vigência: a contar da data da assinatura do contrato até o

adimplemento total das obrigações; e
II – de execução dos serviços: 5 (cinco) anos, a contar do recebimento

da ordem de serviço pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado nos termos do art.
114 da Lei n. 14.133/2021, mediante aditivo, se houver interesse das partes. 

Parágrafo único. Os demais prazos relacionados à prestação dos
serviços estão previstos no projeto básico anexo. 

 
DA PUBLICAÇÃO
 
Cláusula décima quinta. O CONTRATANTE providenciará a

publicação deste contrato no Portal da Transparência  do Poder Judiciário de Santa
Catarina (https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaContrato) — cuja
consulta é possível ao inserir o exercício (ano) e o número do contrato — e no Diário
da Justiça Eletrônico, órgão oficial de divulgação dos atos processuais e
administrativos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, veiculado no site do
PJSC, no endereço www.tjsc.jus.br, até que seja efetivamente disponibilizado, para o
PJSC, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a fim de garantir a ampla
publicidade. 

 
DO FORO
 
Cláusula décima sexta. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital,

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele
serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato.

 
E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato.
 
 

PROJETO BÁSICO DTI/0203

Projeto básico com regime da Lei n. 14.133/21
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1- UNIDADE REQUISITANTE: Diretoria de Tecnologia da Informação.
 
2. OBJETO
Contratação de serviços continuados de instalação, configuração,

manutenção e monitoramento, com fornecimento de canal de comunicação
dedicado à rede internet, com solução de proteção Anti-DDoS, para execução no
regime de empreitada por preço unitário, conforme as especificações constantes
deste projeto básico e seus anexos.

Item 1: Serviços de Monitoramento e Manutenção de Circuito de Internet
Subitem Velocidade Mbps Quantidade de links
1.1 500 6
1.2 700 6
1.3 1000 6
1.4 1500 6
1.5 2000 6
1.6 2500 6
1.7 3000 6
1.8 3500 6
1.9 4000 6
1.10 4500 6
1.11 5000 6

 
Item 2: Serviço Anti-DDOS

Subitem Velocidade Mbps Quantidade de links
2.1 500 6
2.2 700 6
2.3 1000 6
2.4 1500 6
2.5 2000 6
2.6 2500 6
2.7 3000 6
2.8 3500 6
2.9 4000 6
2.10 4500 6
2.11 5000 6

 
Item Objeto Quantidade de links
3 Serviços de Instalação e Configuração de circuito de Internet 6

 

Justificativa: No credenciamento atual de links internet, 84/2018, a
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quantidade solicitada já é de 6 links. Nesse instante, temos contratados 5 links de
internet com operadoras de telecomunicações distintas e por enquanto não vemos
necessidade de aumentar esse número em um breve espaço de tempo, desta forma
a quantidade de 6 links nos parece adequado e por isso foi mantido.

 
2.2 MARCA DE REFERÊNCIA: não se aplica;
 
2.3 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA E CONDIÇÕES DE

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
A garantia nesse caso se aplica a toda a vigência contratual, no caso

de problemas ocorridos na instalação/configuração/manutenção ou no
monitoramento do link internet, sendo a CONTRATADA notificada para corrigir o
problema, sob pena de aplicação de sanção.

A assistência técnica on site caracteriza-se pela presença no local
onde o equipamento está instalado de um técnico especialista para executar a
reinstalação ou correção do equipamento. No caso desta solução, a assistência
técnica on site se aplica apenas aos equipamentos e fibras instalados pela
operadora nas dependências do PJSC para fornecimento do link de internet, caso
ocorra algum problema físico.

 
2.4 ENTREGA DOS SERVIÇOS: todos os links de internet contratados

serão instalados na sala do antigo datacenter do PJSC, na Rua Álvaro Millen, n. 208,
Centro, Florianópolis, Santa Catarina, CEP: 88020-901, através de fibra óptica e com
os equipamentos necessários para interligação deste ao AS do PJSC. Os serviços
serão realizados em dias úteis, das 8:00 às 12:00 horas, e deverão ser agendados
com, no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, com a Seção de
Administração de Redes, pelo email dti.admredes@tjsc.jus.br .

 
2.5 FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE: trata-se de prestação de

serviço, cuja demanda ocorrerá conforme necessidade: contrato por regime de
empreitada por preço unitário.

 
2.6 ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
1. A partir do recebimento da Ordem de Serviço iniciará, para a

CONTRATADA, o prazo para a execução dos serviços de instalação e
configuração do link de internet, que será de, no máximo, 90 (noventa) dias
corridos.

2. O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas no
edital, será recebido da seguinte forma:

2.1 definitivamente, no ato da instalação do link e mediante análise da
qualidade do serviço do link de internet, através de testes de aceitação e da
especificação técnica, conforme este projeto básico e anexos.

3. Constatada qualquer irregularidade, a CONTRATADA será
devidamente comunicada, por escrito, e terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir
da notificação, para realizar a regularização necessária.

5. O período compreendido entre a execução do serviço e a ciência da
notificação para a troca do produto ou refazimento do serviço não será contabilizado
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para efeito de contagem dos prazos para substituição/regularização do objeto.
6. Caso seja constatado que a correção permanece em desacordo com

as especificações da Ordem de Serviço, a contagem do prazo para realizar nova
substituição/regularização não será interrompida.

 
3. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
 
O Termo de Consolidação da Pesquisa de Preços, documento 7406092,

detalhará a pesquisa de mercado, considerando a amplitude de fontes de pesquisa
para determinar o preço de referência do credenciamento e integra o processo
desta contratação.

 
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
 
4.1. DINÂMICA DA EXECUÇÃO
 
4.1.1 DA INSTALAÇÃO DE NOVAS REDES DE INTERNET
Homologado o CREDENCIAMENTO, o nome do CREDENCIADO entrará

para uma lista de classificação, a qual ficará sob a responsabilidade da Seção de
Administração de Redes/Divisão de Redes de Comunicação da Diretoria de
Tecnologia da Informação.

A contratação ocorrerá conforme interesse e disponibilidade técnica
do Poder Judiciário Catarinense.

Iniciaremos mantendo a instalação das cinco operadoras já
contratadas: ALGAR/Vogel, Unifique, Claro, OI e Cirion. A credenciada
GGNET/AcessoLine será mantida em espera, para ser utilizada se surgir a
necessidade de instalação de um novo link de Internet.

Caso se necessite chamar mais alguma operadora, o chamamento se
dará por meio de correspondência eletrônica enviada ao endereço de e-mail
informado no credenciamento, observada a ordem de classificação, conforme
critérios de escolha pré-definidos, os quais visam causar o menor impacto possível
na estrutura de tecnologia de rede do Poder Judiciário.

Aprovado o plano de instalação, terão um prazo de 30 (trinta) dias
para que coloquem o link de acesso à internet em operação, prorrogáveis por igual
período em casos devidamente justificados.

A contratação do link será através de uma Ordem de Serviço, que
indicará a velocidade, o valor da mensalidade e o valor do serviço Anti-DDoS do link
a ser contratado. Assim, quando neste projeto básico estiver escrito "valor mensal
dos serviços do link", deverá ser considerado a soma do valor da mensalidade + o
valor do serviço Anti-DDoS.

 
4.1.2 DOS CRITÉRIOS DE ESCOLHA DAS CREDENCIADAS PARA

INSTALAÇÃO DE NOVAS REDES DE INTERNET
O primeiro critério de escolha está relacionado com a solução que irá

causar o menor impacto possível na disponibilidade dos serviços de acesso à
internet, ou seja, caso haja interesse das atuais empresas prestadoras dos serviços,
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em migrar para a nova forma de contratação, estas terão preferência na
contratação, em relação às demais credenciadas, pois assim, não haverá qualquer
intervenção técnica interna ou externa, e os serviços não serão interrompidos.

Será dado um prazo de 15 (quinze) dias após a publicação do edital de
credenciamento, para que as atuais empresas prestadoras de serviço estejam
credenciadas; caso o credenciamento não ocorra neste período, a empresa perderá
o direito de preferência na contratação.

Caso as atuais prestadoras dos serviços tenham interesse na migração
para a nova forma de contratação, estas deverão isentar este Tribunal do custo de
instalação e configuração do circuito de internet, ou seja, o PJSC não irá efetuar o
pagamento do item 3 deste projeto básico.

Fica facultado as atuais empresas prestadoras de serviço manifestar-
se pela desistência da preferência na contratação decorrente deste projeto básico.

O segundo critério de escolha tem por objetivo dar prioridade de
contratação às empresas que já possuem cabo de fibra ótica passado dentro do
prédio do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, visto que irá provocar menor
impacto na infraestrutura de rede do Poder Judiciário.

As empresas credenciadas que já possuem cabo de fibra ótica passado
dentro do prédio do Tribunal de Justiça de Santa Catarina deverão isentar o Tribunal
deste custo de instalação e configuração do circuito de internet, sob pena de perda
da preferência prevista no item anterior.

Como terceiro critério de escolha para contratação, caso ainda ocorra
empate entre as credenciadas, independente de qual seja o motivo de empate,
deverá ser feito um sorteio na presença das empresas que se encontram nesta
situação, pela Diretoria de Material e Patrimônio. Nos casos de sorteio, as
credenciadas que estejam em situação de empate serão convocadas com 5 (cinco)
úteis dias de antecedência da data marcada para a sessão pública de sorteio, pelo
endereço eletrônico informado no credenciamento, que será também transmitida
pelo canal do Youtube Licitações Ao Vivo do PJSC (link do canal).

Cada empresa credenciada poderá ter apenas 1 (um) circuito de
internet habilitado.

Transcorrido 15 (quinze) dias após a abertura do edital de
credenciamento, será formada a primeira lista de classificação, a qual será
comunicada às credenciadas pela Seção de Administração de Redes, através de
mensagem eletrônica.

A lista de classificação será atualizada sempre que houver o
credenciamento de uma nova empresa, sendo refeita a comunicação.

 
4.1.3 DOS CRITÉRIOS DE ESCOLHA DAS CREDENCIADAS PARA

ALTERAÇÃO DE VELOCIDADE DE REDES DE INTERNET JÁ INSTALADAS
Nos casos em que houver necessidade de aumento da velocidade dos

links de acesso à internet já instalados, serão adotados os seguintes critérios:
O primeiro critério de escolha será a maior taxa de utilização entre os

referidos links.
O segundo critério de escolha será o maior índice de cumprimento do

Acordo de Nível de Serviços, quando da execução dos serviços já instalados.
Havendo empate entre as credenciadas nos critérios anteriores, o

terceiro critério de escolha será a ordem cronológica de instalação dos circuitos, do
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mais antigo para o mais recente.
Nos casos em que houver necessidade de diminuição da velocidade

dos links de acesso à internet já instalados, serão adotados os seguintes critérios:
O primeiro critério de escolha será a menor taxa de utilização entre os

referidos links.
O segundo critério de escolha será o menor índice de cumprimento do

Acordo de Nível de Serviços, quando da execução dos serviços já instalados.
Havendo empate entre as credenciadas nos critérios anteriores, o

terceiro critério de escolha será a ordem cronológica de instalação dos circuitos, do
mais recente para o mais antigo.

 
4.1.4 OBSERVAÇÕES GERAIS
A CONTRATADA realizará a instalação do link de acesso dedicado à

Internet, com prazo de 90 (noventa) dias corridos a partir da assinatura da Ordem
de Serviço.

O fornecimento e a passagem de cabos (fiação interna para ligação
entre o quadro de “distribuição geral” (DG) e a sala em que os equipamentos serão
acomodados na sede do PJSC) será de responsabilidade da CONTRATADA. A
infraestrutura física da rede interna para viabilizar a passagem de cabos será de
responsabilidade do CONTRATANTE.

A CONTRATADA deve recompor obras civis e pintura eventualmente
afetadas quando da passagem dos cabos, mantendo o padrão local, excetuando-se
os casos em que estas ocorrências sejam consequência de adaptações na
infraestrutura necessária para passagem dos cabos, cuja responsabilidade será do
CONTRATANTE.

As visitas técnicas nos locais de instalação devem ser previamente
agendadas com o CONTRATANTE.

 
4.1.5 DA CONFIGURAÇÃO
A CONTRATADA será responsável pela configuração dos equipamentos

e fornecimento dos componentes, como miniGbic, cabos ou cordões de fibras,
necessários para a conexão com os equipamentos do PJSC, a fim de prover o correto
funcionamento do link de acesso dedicado à Internet.
 

4.1.6 DOS TESTES PARA ACEITAÇÃO DOS LINKS INSTALADOS

A realização de testes de funcionamento do link de acesso à Internet
será feita pela equipe técnica do CONTRATANTE.
O link aprovado estará liberado para faturamento de sua utilização
mensal e para o pagamento do serviço de instalação.
A instalação dos links de acesso à Internet será acompanhada pela
Seção de Administração de Redes.

 
4.1.7 DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO
É facultado ao CONTRATANTE solicitar alteração de endereço do link
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instalado, pela qual deverá pagar a CONTRATADA como se fosse uma nova
instalação.

Nos casos de alteração de endereço, a CONTRATADA poderá utilizar os
mesmos equipamentos do link em uso, no entanto, isso não poderá implicar no
atraso da instalação no novo endereço.

A visita técnica para realização da alteração de endereço deve ser
previamente agendada com o CONTRATANTE.

 
4.1.8 DA MANUTENÇÃO
O serviço de manutenção dos links deve ser prestado pela

CONTRATADA, que deve atender, obrigatoriamente, as seguintes condições:

Todos os serviços de manutenção do link de acesso dedicado à
Internet são de inteira responsabilidade da CONTRATADA e devem
ser efetuados desde o início até o final do contrato, bem como estar
totalmente cobertos pelo pagamento mensal relativo ao fornecimento
do link de acesso, sem quaisquer custos adicionais para o
CONTRATANTE.
Efetuar manutenção corretiva assim que for detectado algum mau
funcionamento de enlaces e equipamentos, ou problemas em
instalações feitas, de forma que voltem a funcionar perfeitamente.
Realizar o serviço de manutenção no local de instalação do
equipamento sempre que possível. Caso seja necessário remover o
equipamento, a CONTRATADA deve providenciar a sua substituição
por outro idêntico ou superior, em perfeito funcionamento.
Responsabilizar-se por todos os técnicos que forem realizar
manutenção dos links instalados.
Garantir que os técnicos de suporte tenham conhecimento completo
sobre toda a arquitetura de rede utilizada, e de todos os
equipamentos e softwares de responsabilidade da CONTRATADA que
integram a modalidade de acesso à Internet.

 
4.1.9 DA DISPONIBILIDADE
O serviço será considerado indisponível:

A partir do início de uma interrupção identificada e registrada pela
CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, no sistema de abertura de
chamados, até o restabelecimento do serviço às condições normais
de operação;
Queda do protocolo BGP do roteador do BGP com o peer da
CONTRATADA, identificada e registrada pela CONTRATADA ou pelo
CONTRATANTE, no sistema de abertura de chamados, até o
restabelecimento do serviço às condições normais de operação;
Quando o tempo de retardo da rede for superior a 200 ms para
destinos comuns de acesso, tais como http://www.cnj.jus.br/,
http://www.stj.jus.br, http://www.oab.org.br, http://www.caixa.com.br,
http://www.bb.com.br, https://outlook.live.com,
http://www.google.com; ou quando a taxa de perda de pacotes for

Minuta de Contrato 7669166         SEI 0002482-76.2023.8.24.0710 / pg. 13

http://www.cnj.jus.br/
http://www.stj.jus.br/SCON/
http://www.oab.org.br/
http://www.caixa.com.br/
http://www.stj.jus.br/SCON/,%20http:/www.bb.com.br
https://outlook.live.com/
http://www.google.com/


superior a 3% para os mesmos destinos;
No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções
programadas autorizadas e aquelas de responsabilidade do
CONTRATANTE.

O indicador de disponibilidade, bem como o histórico de falhas
consolidado mensalmente, deverão ser apresentados através de relatório mensal
em mídia eletrônica para os técnicos da Seção de Administração de Redes do PJSC.

A CONTRATADA deverá possui um portal de gerência que disponha de
informações sobre as métricas de disponibilidade do serviço ofertado (desempenho,
utilização de banda/ocupação de link, perda de pacotes), com seu histórico diário,
semanal, mensal e anual, pois caso contrário não poderá refutar as possíveis
sanções por indisponibilidade do link.

A CONTRATADA deverá viabilizar para o CONTRATANTE a aferição da
velocidade do link instalado durante a vigência contratual. Caso esse requisito não
seja atendido, a CONTRATADA não poderá refutar os meios utilizados pelo
CONTRATANTE para procedê-la nem as potenciais consequências, tais como não
aceitação de link instalado, descontos no pagamento proveniente de
descumprimento de acordos de nível de serviço e multas.

 
4.2 PROTOCOLO DE COMUNICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:  A

instalação do link, upgrade ou downgrade de velocidade do link serão solicitados por
ordem de serviço e o suporte técnico será solicitado por abertura de chamado.

 
4.3 INSTRUMENTOS DE SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS: Ordem de

Serviço.
 
4.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos

serviços que efetuar, responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em
decorrência da má realização destes serviços, causados tanto ao CONTRATANTE
como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja imputável;

2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE;

3. Não transferir a terceiros, mesmo que parcialmente, os serviços
contratados, sem prévia anuência por escrito do CONTRATANTE;

4. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de
terceiros de tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato;

5. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços,
sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves,
faltas ao serviço e demissões, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;

6. Disponibilizar profissionais habilitados e devidamente qualificados
para o desempenho dos serviços;

7. Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo
com o interesse dos serviços e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do
CONTRATANTE;
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8. Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e
seus anexos;

9. Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;
10. Manter atualizado o endereço do correio eletrônico;
11. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no credenciamento;

12. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à
realização dos serviços;

13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, caso a exigência seja aplicável à CONTRATADA;

14. Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à
segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos
de proteção individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer motivo,
permanecerem no local de execução de serviços, incluindo o uso de uniforme ou
crachá de identificação; e

15. Dar conhecimento do Programa de Integridade das Contratações e
do Código de Conduta das Contratações do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021, aos funcionários de seus
respectivos quadros que participarão da execução contratual, inclusive à
subcontratada e seus funcionários, se for o caso, estando todos cientes das normas
éticas, da vedação de práticas de fraude e corrupção, da responsabilização e das
penalidades previstas para atos lesivos.
 

4.5 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
1. Promover condições para a execução contratual objeto deste

contrato;
2. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA

para execução dos serviços;
3. Empenhar os recursos necessários, garantido o pagamento das

Notas Fiscais/Faturas em dia;
4. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, bem como os

apostilamentos, se ocorrerem, no Portal da Transparência do Poder Judiciário de
Santa Catarina (https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaContrato) —
cuja consulta é possível ao inserir o exercício (ano) e o número do contrato —, no
Diário da Justiça Eletrônico, órgão oficial de divulgação dos atos processuais e
administrativos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, veiculado no site do
Tribunal de Justiça, no endereço www.tjsc.jus.br;

5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias;

6. Fiscalizar a prestação de serviços, comunicando à CONTRATADA
quaisquer fatos que necessitem sua imediata intervenção;

7. Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato; e
8. Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato,

nos moldes da Resolução GP n. 11/2013.
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
5.1 TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO: não se aplica
 
5.2 DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL: não se aplica
 
5.3 NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇOS EXIGIDOS:
O circuito de comunicação com a Internet, objeto dos serviços de

monitoramento e manutenção contratados deverá estar disponível 24 horas por dia
e 7 dias por semana, durante toda vigência do contrato, e estará sujeito a um
Acordo de Nível de Serviço (ANS), no período de apuração estabelecido:

§1º – O índice de disponibilidade (D) indicará o percentual de tempo,
durante o período de um mês de operação, em que o serviço permaneceu em
condições normais de funcionamento e será calculado pela seguinte equação:

D = [(To – Ti) / To] * 100
Onde:
To = período total de operação contratado, contabilizado em minutos,

exceto para os meses de ativação e desativação do circuito, quando To será a
quantidade de dias em que o serviço deveria estar ativo;

Ti = somatório dos tempos de indisponibilidade dos serviços durante o
período de apuração, em minutos.

 
§2º – O serviço será considerado indisponível caso seja detectada

pelos sistemas de monitoramento do PJSC alguma das seguintes ocorrências:
I – a partir do início de uma interrupção identificada ou queda do

protocolo BGP com o peer da registrada pela CONTRATADA, ou pelo CONTRATANTE,
no sistema de abertura de chamados, até o restabelecimento do serviço às
condições normais de operação;

II – quando o tempo de retardo da rede for superior a 200ms para
destinos comuns de acesso, tais como http://www.cnj.jus.br/, http://www.stj.jus.br,
http://www.oab.org.br, http://www.caixa.com.br, http://www.bb.com.br,
https://outlook.live.com, http://www.google.com;

III – quando a taxa de perda de pacotes for superior a 3% para os
mesmos destinos utilizado no item II para aferir o tempo de resposta.

 
§3º – O índice de disponibilidade estabelecido no §1º será aplicado no

cálculo dos percentuais de redução da fatura e do nível de qualidade do serviço
prestado, conforme tabela a seguir:
Índice de Disponibilidade do
Serviço (D)

Percentual de Redução da Fatura
Mensal

Nível de Qualidade do
Serviço

99% a 100% 0% Excelente
97% a 98.99% 10% Ótimo
96% a 96,99% 20% Bom
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95% a 95.99% 30%
Regular93% a 94.99% 40%

90% a 92,99% 50%
70% a 89,99% 60%

Ruim50% a 69.99% 70%
20% a 49.99% 80%
Abaixo de 20% 100% - D Péssimo

 
§4º – No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as

interrupções programadas autorizadas e aquelas de responsabilidade do
CONTRATANTE.

§5º – As interrupções programadas de responsabilidade da
CONTRATADA deverão ser informadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e
repercutirão em desconto a ser aplicado pela empresa na fatura, correspondendo
número total de minutos de indisponibilidade dos serviços dividido pelo período total
de operação contratado, excetuando o tempo em que o circuito não estava ativo,
quando for o caso.

§6º – Caso a CONTRATADA alcance os níveis de qualidade "ruim" ou
“péssimo” por três meses consecutivos ou quatro meses alternados, no período de
apuração de doze meses, estará sujeita à extinção unilateral do contrato e ao
descredenciamento, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no inciso II do item
5.5 deste projeto básico, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 
5.4 FISCALIZAÇÃO:
1. O PJSC exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto

contratado, a qualquer hora, por meio do gestor e fiscais abaixo indicados, nos
termos dos arts. 7º, caput, e 9° da Resolução GP n. 11/2013 e do Manual de Gestão
e Fiscalização de Contratos.

2. A forma de comunicação entre os gestores ou fiscais do Poder
Judiciário do Estado de Santa Catarina e o preposto da CONTRATADA será realizada
preferencialmente pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI;

3. Compete ao Fiscal Técnico:
3.1 zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais

assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados ao
PJSC;

3.2 verificar se a entrega de materiais ou a prestação de serviços
(bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o
instrumento contratual e o instrumento convocatório;

3.3 acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições e a execução dos
serviços, de acordo com o objeto contratado; e

3.4 indicar eventuais descumprimentos contratuais para que,
mediante processo administrativo, sejam devidamente apurados.

4. O gestor e o fiscal do contrato poderão solicitar à CONTRATADA
informações complementares para acompanhamento de questões relacionadas ao
Programa de Integridade das Contratações, implementado pela Resolução GP n.
30/2021;
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5. A fiscalização do PJSC poderá exigir a substituição do preposto da
CONTRATADA , mediante decisão motivada do gestor do contrato.

6. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização dos descumprimentos observados.

7. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA , inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade verificada
durante a execução deste contrato.

8. Equipe de Fiscalização
Papel Responsabilidade Responsável

GESTOR DO
CONTRATO

Atribuições gerenciais, técnicas ou operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato

Diretor Diretoria
de Tecnologia
da Informação -
DTI

FISCAL
DEMANDANTE

Fiscalizar o contrato quanto aos aspectos funcionais
da solução

Chefe da
Divisão de
Redes de
Comunicação

FISCAL TÉCNICO Fiscalizar o contrato quanto aos aspectos técnicos da
solução

Servidor da
Seção de
Administração
de Redes

FISCAL
ADMINISTRATIVO

Fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos da execução, especialmente os
referentes ao recebimento, pagamento, sanções,
aderência às normas, diretrizes e obrigações
contratuais

Chefe da
Divisão de
Contratos,
Convênios e
Registro de
Preços

 
5.5 MULTAS:
1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas:
I-  1,0% (um por cento) ao dia, limitada a 20% (vinte por cento), sobre

o valor da ordem de serviço do(s) serviço(s) de instalação/configuração do link, pelo
atraso na sua execução;

II-  5% (cinco por cento) sobre o valor mensal dos serviços do link,
limitada a 30% (trinta por cento) por mês, quando ocorrer indisponibilidade do
circuito de comunicação com a internet por mais de 4 (quatro) horas em um mesmo
dia;

III - 10% do valor anual estimado contratado caso a CONTRATADA
alcance o nível de qualidade “ruim” ou “péssimo” por três meses consecutivos ou
quatro meses alternados, no período de apuração de doze meses;

IV- 1,0% (um por cento) ao dia, limitado a 20% (vinte por cento), sobre
o valor mensal dos serviços do link, caso ocorra atraso na entrega dos documentos
para pagamento, conforme especificado no item CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO; e

V- 0,2% ao dia ou por ocorrência, limitada a 20% (vinte por cento),
sobre o valor mensal dos serviços do link, pelo descumprimento de quaisquer das
condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso não haja previsão de multa
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específica.
2 Os percentuais de multa devem incidir sobre o valor da nota fiscal,

após a aplicação dos descontos relativos ao Acordo de Nível de Serviço.
3 O valor total mensal das multas relativas aos serviços de

manutenção dos circuitos internet não poderá exceder a 50% do somatório do valor
da mensalidade no mês em que as infrações ocorreram, sem prejuízo da aplicação
do Acordo de Nível de Serviços.

 
6. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS:
7.1 O Mapa de Riscos Gerais da contratação foi realizado pelo PJSC e

faz parte do processo de contratação (SEI n. 0081436-78.2019.8.24.0710). Não há
necessidade de atualização do mapa de riscos constante do EP (item IV - 6934980).

7.2. Não foi elaborada matriz de alocação de riscos específica para
esta contratação, constando em obrigações das partes as responsabilidades
assumidas para a boa execução do contrato.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
a) O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, as

importâncias estipuladas na tabela de preços do Anexo I do edital de
Credenciamento n. 112/2023 ou nas suas atualizações posteriores, formalizadas por
portaria na forma do item 13.2, de acordo com a velocidade do link de internet e o
serviço Anti-DDoS correspondente, que serão definidos na Ordem de Serviço,
aplicando-se o Acordo de Nível de Serviço (ANS), previsto no item 5.3 deste
instrumento.

b) O serviço de instalação e configuração de circuitos de internet, será
efetuado após o recebimento definitivo pela Divisão de Redes de Comunicação.

1. A CONTRATADA deverá protocolar pedido de liberação do
pagamento, acompanhado de relatórios circunstanciados dos serviços efetivamente
realizados e das respectivas ordens de serviço, no endereço eletrônico
dti.admredes@tjsc.jus.br obedecidos os requisitos previstos nos arts. 12 a 15 da
Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019, endereçando-o à Seção de Administração de
Redes.

1.1 O período de faturamento a ser considerado pela CONTRATADA
será do dia 01 a 30/31 de cada mês, podendo variar de 2 a 3 dias, para mais, no
máximo.

1.2 Até o dia 10 de cada mês, deverão ser enviados os seguintes
documentos:

I - Termo de Solicitação de Pagamento, segundo modelos indicados no
Anexo III, ou outros que apresentem informações similares; e

II - Relatório Gerencial, com as informações de disponibilidade do link,
conforme Anexo IV (doc. 7348191), ou então poderá ser relatório extraído dos
sistemas de monitoramento das empresas, desde que apresentem informações
sobre a disponibilidade do link no mês.

1.3 Nos meses de dezembro e janeiro de cada ano, a CONTRATADA
deverá enviar os documentos acima indicados no máximo até o dia 03, de acordo
com as exigências definidas pela Diretoria de Orçamento e Finanças do PJSC.

2. Caberá a fiscalização do CONTRATANTE proceder à análise e
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parecer favorável ao pagamento, considerando o atendimento dos níveis mínimos
de serviço estipulados e eventual redução no pagamento, conforme item 5.3 deste
projeto básico;

3. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal somente quando
solicitada pela Divisão de Contratos, Convênios e Registro de Preços, da Diretoria de
Material e Patrimônio, oportunidade em que deverá indicar, na nota fiscal, o código
de serviço da tabela 06 da EFD-REINF, adequado ao serviço prestado, bem como ao
objeto da contratação;

4. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a
seguinte documentação (art. 121 c/c o art. 92, XVI, da Lei n. 14.133/2021), dentro do
seu prazo de validade:

4.1 comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;
4.2 comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;
4.3 comprovante da regularidade para com o FGTS; e
4.4 comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.
5. Os comprovantes de regularidade:
5.1 somente serão aceitos com prazo de validade determinado no

documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;
5.2 serão substituídos por documento emitido pela Diretoria de

Material e Patrimônio caso a CONTRATADA possua cadastro com o PJSC (com as
certidões dentro do prazo de validade) ou no SICAF (níveis de cadastramento II e III);

6. No caso de isenção do ICMS (prevista no RICMS/SC - Decreto
Estadual n. 2870/2001 e alterações), a CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal com
o valor bruto da operação. Deverá inserir, após, o valor do desconto, para que o
valor líquido constante da Nota Fiscal corresponda ao valor de sua proposta bem
como do empenho. O PJSC não estará sujeito à isenção quando:

6.1 o contribuinte estiver no Simples Nacional;
6.2 na saída de mercadorias ou bens sujeitas ao regime de

substituição tributária; ou
6.3 da caracterização das demais hipóteses previstas no RICMS/SC.
7. A CONTRATADA deverá destacar nas notas fiscais as deduções

relativas aos impostos previstos em Lei, sem prejuízo da indicação, na nota fiscal, do
código de serviço da tabela 06 da EFD-REINF, adequado ao serviço prestado, bem
como ao objeto da contratação (conforme item 3). As retenções serão feitas no
pagamento.

c) Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade fiscal e
trabalhista:

1. Será emitida notificação pelo CONTRATANTE para regularização no
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento do ofício, e, caso não
regularizada, será iniciado o processo de extinção contratual, com aplicação da
multa rescisória; e, concomitantemente; e

2. Será realizado o pagamento, procedendo-se as retenções
tributárias, na forma da lei.

d) Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou
solidária por parte do CONTRATANTE em relação a algum débito previdenciário ou
trabalhista da CONTRATADA, a fim de garantir o ressarcimento dos valores e
indenizações devidos à Administração em decorrência da citada responsabilidade, o
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CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor correspondente quando da
liberação do pagamento.

e) O CONTRATANTE compromete-se a efetuar o pagamento até o 10º
(décimo) dia útil a partir da apresentação da nota fiscal à Divisão de Contratos,
Convênios e Registro de Preços, da Diretoria de Material e Patrimônio, e após
cumpridas as condições de pagamento supracitadas.

f) No caso do não pagamento da nota fiscal até o 10º (décimo) dia útil,
por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 11º
(décimo primeiro) dia útil até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor pela
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), nos termos
do art. 92, inc. V, da Lei n. 14.133/2021.

g) Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão
conter o mesmo CNPJ constante da proposta que originou este contrato.

 
8. SELEÇÃO DE FORNECEDOR
 
8.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL:
8.1.1 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por terceiro,

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que demonstre(m) que a
interessada executou ou executa serviços de instalação, configuração, manutenção
e monitoramento de links de internet e que prestou ou presta serviço de Anti-
DDOS; e

8.1.2 Comprovação de autorização para prestação do serviço de SCM
(Serviço de Comunicação Multimídia), mediante apresentação de cópia do contrato
de concessão e/ou termo de autorização para prestação de SCM, outorgada pelo
poder concedente, nos termos da legislação em vigor.

Justificativa: garantir que a CONTRATADA tenha capacidade
operacional de fornecer um link internet com a qualidade de serviço necessária à
execução das atividades judiciárias.

 
8.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL: não se aplica.
 
8.3 CONSÓRCIO:
A presente contratação não prevê a participação de empresas

reunidas em consórcio, pois o objeto não demanda aglutinação de competências
conexas que apresentem suas especificidades, o que justificaria a união de
empresas.

Dada a transitoriedade peculiar ao consórcio, este mostra-se mais
apropriado para consecução de objeto certo e determinado no tempo, a exemplo de
obras, diversamente do que ocorre no caso concreto, em que se busca a contratação
de serviços comuns e rotineiros às atividades do CONTRATANTE.

Ademais, as empresas no mercado terão, sozinhas, condições de
realizar o objeto do credenciamento e a formação de consórcio pode ensejar
redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam
naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar do
credenciamento.

Por fim, é medida recomendada vedar a participação de consórcios no
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momento, pois os sistemas de gestão contratual e financeira não suportam o
adequado manejo da despesa pública (empenhamento, liquidação e pagamento)
para as pessoas jurídicas consorciadas, dependendo, para essa finalidade, de
ajustes solicitados à mantenedora do GRP (Government Resource Planning).

 
8.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: certidão negativa

de efeitos de falência expedida pelo distribuidor da sede da matriz.
 
8.5 VISITA TÉCNICA:
- Período e hora: a vistoria será realizada apenas em dias úteis, das

08h às 11h, com a disponibilização de datas e horários diferentes para os eventuais
interessados.

- Local: Rua Álvaro Millen da Silveira, n. 208, Centro - Florianópolis -
Santa Catarina, CEP: 88020-901

- Forma de agendamento: por email dti.admredes@tjsc.jus.br
- Servidor ou equipe responsável: Seção de Administração de Redes
 
8.6 AMOSTRA/TESTE DE CONFORMIDADE: não se aplica.
 
8.7 DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS PELA UNIDADE

REQUISITANTE: não há.
 
9. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA: não se aplica.
 
10 PRAZOS
10.1 Este contrato terá os seguintes prazos:
I - de vigência: a contar da data da assinatura do contrato até o

adimplemento total das obrigações;
II - de execução dos serviços: 5 (cinco) anos, a contar do recebimento

da ordem de serviço pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado, nos termos do art.
114 da Lei n. 14.133/2021, mediante termo aditivo, se houver interesse das partes;

III - a ordem de serviço deverá ser gerada no máximo em 30 (trinta)
dias úteis da assinatura do contrato;

IV - da avaliação da infraestrutura do Tribunal de Justiça, caso seja
necessário, pela CONTRATADA: máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA;

V - de instalação e configuração do link de internet: máximo de 90
(noventa) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço pela
CONTRATADA, podendo ser postergado por mais 30 (trinta) dias úteis no caso de
situações que possam impactar no projeto;

VI - os serviços serão realizados em dias úteis, das 8:00 às 12:00
horas, e deverão ser agendados com, no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência, com a Seção de Administração de Redes, pelo email
dti.admredes@tjsc.jus.br ;
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VII - de alteração da velocidade do link de internet: máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA,
podendo ser postergado por mais 5 (cinco) dias úteis no caso de situações que
possam impactar no projeto;

VIII - o período de alteração de endereço será de 30 (trinta) dias úteis
a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser postergado por mais 30
(trinta) dias úteis no caso de situações que possam impactar no prazo, sendo
considerado como uma nova instalação, cabendo os recursos a CONTRATADA como
uma nova instalação;

IX - de desativação: máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da
comunicação pelo CONTRATANTE; e

X - eventuais interrupções programadas na rede da operadora deverão
ser comunicadas com 5 (cinco) dias úteis de antecedência.

 
11 INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO
a) A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento

contratual, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:
1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto

no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da
Administração;

3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

b) O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações
legais e/ou contratuais assegura a este PJSC o direito de extinguir o instrumento
contratual a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial
e/ou extrajudicial.

c) O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138
e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até
10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção
, independentemente de outras penalidades.

d) Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos
em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.

 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

 
1 - DO OBJETO
 
1.1 – Como o PJSC irá operar com mais de um link de internet com o

intuito de garantir a redundância entre prestadoras e a alta disponibilidade dos
serviços de Trânsito Internet, cada link deverá ser necessariamente de prestadoras
diferentes.
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1.2 – A Solução de Trânsito Internet deverá se constituir de 1 (um)
acesso, utilizando meios físicos de transmissão ópticos com rotas distintas de
outro(s) link(s) de internet que porventura atenda(m) o PJSC, com vistas a minimizar
problemas de indisponibilidade do serviço de internet. Dessa forma, caso o link de
uma operadora fique inativo, o(s) link(s) da(s) outra(s) operadora(s) deverá(ão)
assumir integralmente o tráfego de internet.

1.3 – Velocidade de tráfego: a CONTRATADA deve estar apta a
fornecer canal de comunicação com o backbone da rede de internet com as
seguintes velocidades: 500, 700, 1000, 1500, 2000, 2500, 3000, 3500, 4000, 4500
e 5000 Mbps. O PJSC definirá a melhor velocidade no instante da contratação,
podendo esta ser alterada durante a vigência do contrato para uma dessas
velocidades definidas, com o preço pré-definido no edital de credenciamento.

1.4 – As velocidades de download e upload devem ser simétricas e
efetivas.

1.5 – O link de acesso à Internet deverá possuir garantia mínima de
99% (noventa e nove por cento) da banda contratada, tanto para download, quanto
para upload.

1.6 – O acesso à Internet deverá ser fornecido por um provedor de
Backbone e este deverá ser um Autonomous System do protocolo BGP registrado. O
Autonomous System do PJSC não poderá ser usado, em nenhuma hipótese, como
trânsito para tráfego não diretamente direcionado para a rede do Poder Judiciário de
Santa Catarina, ou seja, o link contratado não deverá ser rota válida para nenhum
tráfego do AS de cada provedor, mas apenas o tráfego direcionado ao PJSC pode ser
encaminhado a eles.

1.7 – Implementar e configurar o protocolo BGP-4 e suas evoluções,
estando apto a habilitar BGP para o IPv6.

1.8 – Disponibilizar toda a tabela de roteamento da Internet (BGP full
routing) para os prefixos IPv4 e IPv6. O PJSC poderá, a qualquer instante, solicitar a
tabela parcial de roteamento, se assim lhe convier.

1.9 – O planejamento e a configuração dos equipamentos que dizem
respeito à propagação completa da tabela de rotas nacionais e internacionais
através do uso do protocolo BGP-4/BGP-6 é de responsabilidade da CONTRATADA.
Esse procedimento não deverá acrescentar nenhum ônus suplementar para o PJSC.

1.10 – O AS dos provedores deve suportar communities padrões do
BGP, de forma a ser possível para o AS do PJSC transmitir informações avançadas de
tráfego e rotas e que essas informações sejam respeitadas pelos AS que receberem
tais informações.

1.11 – Os anúncios de rotas fornecidas por meio do processo BGP ao
PJSC devem ser estáveis e controlados pela provedora.

1.12 – A CONTRATADA deverá garantir sigilo e inviolabilidade das
informações que eventualmente possa ter acesso durante os procedimentos de
instalação e manutenção de seus equipamentos, bem como durante a operação do
serviço.

1.13 – A CONTRATADA deverá dedicar o canal de comunicação e a
porta de acesso ao seu backbone exclusivamente e de forma dedicada ao
CONTRATANTE, não podendo haver compartilhamento com outro de seus clientes ou
usuários.

1.14 – A CONTRATADA deverá possuir pontos de presença do seu
backbone, no mínimo, nas cidades de Florianópolis/SC, Curitiba/PR, Porto Alegre/RS
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e São Paulo/SP.
1.15 – A CONTRATADA deverá possuir redundância em seu backbone,

por meios ou caminhos distintos, até o ponto de conexão no Brasil com conexão
direta para os Estados Unidos da América.

1.16 – A CONTRATADA deverá possuir saídas redundantes do seu
backbone Internet para o exterior com mais de 1 (um) Sistema Autônomo, devendo
garantir ao CONTRATANTE uma segurança de tráfego e tempos de resposta de
acordo com sua necessidade.

1.17 – Anti-DDOS
1.17.1 - O link internet deve incluir serviço de proteção contra ataques

de negação de serviço (Anti-DDoS) 24x7 durante a vigência do contrato;
1.17.2 - O serviço de proteção contra-ataques de negação de serviço,

seja esse distribuído (DDoS) ou não (DoS), deve ser provido pela CONTRATADA em
sua própria infraestrutura tanto para IPv4 como para IPv6;

1.17.3 - A solução deverá ser baseada no monitoramento não intrusivo
do tráfego e mitigação no backbone da CONTRATADA e deverá realizar o
monitoramento, detecção e mitigação do ataque;

1.17.4 - O ataque deve ser mitigado na infraestrutura da
CONTRATADA, separando tráfego legítimo do malicioso, de modo que os serviços de
Internet providos pelo PJSC continuem disponíveis aos seus usuários;

1.17.5 - A proteção contra-ataques de negação de serviço deverá
operar sem a necessidade de desligamento de qualquer outro circuito de acesso do
PJSC, independente de quem e quais sejas os demais prestadores de serviço de
acesso;

1.17.6 - A solução de proteção não poderá afetar a visibilidade do
endereço de origem das requisições, ou seja, deve manter o tráfego legítimo livre de
qualquer alteração;

1.17.7 - A CONTRATADA deverá prover o serviço de mitigação sem
limitação de tempo de duração do ataque e com quantidade ilimitada de eventos de
ataque ao longo da vigência contratual e sem restrição quanto ao intervalo entre
mitigações;

1.17.8 - Realizar a comunicação da ocorrência do ataque
imediatamente após a detecção. Sendo este tráfego reconhecido como ilegítimo
pelo PJSC, a mitigação deve ser iniciada em seguida.

1.17.9 - Em casos de ataques não detectados pela solução, quando
identificados pelo PJSC, deverão ser mitigados pela CONTRATADA após a abertura de
chamado através da Central de Atendimento, em até 15 minutos, sem nenhum ônus
ao PJSC;

1.17.10 - A solução deve possuir mecanismos para filtragem de
pacotes anômalos, garantindo a validade das conexões, sem efetuar qualquer
limitação com base no número de sessões ou de pacotes por endereço, de modo a
evitar o bloqueio de usuários legítimos;

1.17.11 - A CONTRATADA deverá manter uma lista dinâmica dos
endereços bloqueados, retirando aqueles que deixarem de enviar requisições
maliciosas após um intervalo de tempo considerado seguro;

1.17.12 - A CONTRATADA deve possuir infraestrutura de
monitoramento, detecção e de mitigação com capacidade de conter ataques de
grande volume, seja de origem nacional ou internacional;
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1.17.13 - O serviço deve ter capacidade de entrega de tráfego legítimo
compatível com a capacidade total do circuito de acesso;

1.17.14 - A solução deverá se adaptar em tempo real para mitigar o
ataque no caso do atacante alterar seu modo de operação por conta da ação do
serviço de mitigação;

1.17.15 - A CONTRADADA deverá emitir relatório mensal dos ataques
detectados e mitigados, indicando data e horário de início do ataque, data e horário
de início da mitigação, data e horário do término do ataque, IPs de origem e destino
do ataque e volume de tráfego do ataque, caso ocorram;

1.17.16 - A CONTRATADA deverá auxiliar a equipe técnica do PJSC na
identificação e mitigação de incidentes de segurança que comprometam a
disponibilidade do serviço, implementando filtros sempre que solicitados;

1.17.17 - O serviço deve suportar bloqueio de tráfego destinado ao
sistema autônomo do PJSC, com base no endereço de destino, a partir da sinalização
remota de black hole em anúncios BGP (Destination-Based Remotely Triggered Black
Hole Filtering).

1.17.18 - No caso de ataque, a CONTRATADA deve garantir através da
mitigação o mínimo de 500 Mbps de tráfego legítimo para o AS do PJSC.

1.17.19 - A CONTRATADA deve disponibilizar uma Central de
Monitoramento no Brasil com equipe especializada em monitoramento, detecção e
mitigação de ataques, com atendimento através de telefone 0800 ou correio
eletrônico, em idioma português brasileiro, durante 24 (vinte e quatro) horas.

1.17.20 - Possuir um portal de monitoração para visualização on-line
de alertas de ataques DDoS.

 
2 – DO DETALHAMENTO DO OBJETO
 
2.1 – Local e horário dos serviços – Os serviços de instalação,

configuração e manutenção serão realizados no prédio sede do PJSC, na sala do
antigo datacenter, localizado na Rua Álvaro Millen, 208, Centro, Florianópolis, CEP
88020-901.

2.1.1 – O serviço de monitoramento será realizado de forma remota
durante todo o período do contrato, 24 (vinte e quatro) horas por dia.

2.2 – Frequência e Periodicidade – Será emitida uma Ordem de Serviço
que compreenderá os serviços de instalação e configuração do link., indicando a
velocidade, o valor da mensalidade e o valor do serviço Anti-DDoS.

2.2.1 – O serviço de manutenção será aberto através de chamados
técnicos na central de atendimento que as operadoras deverão disponibilizar.

2.3 – Acondicionamento do Objeto – O link deverá ser entregue na sala
do antigo datacenter do PJSC através de fibra óptica e com os equipamentos
necessários para interligação deste ao AS do PJSC. Será de responsabilidade do PJSC
definir se deseja ou não um roteador da operadora dentro do seu prédio. Em caso
positivo, este equipamento será fornecido em regime de comodato não oneroso.
Com a aquisição de um roteador concentrador dos links de internet, o PJSC pode vir
a solicitar a retirada do roteador da operadora, sem custos implícitos nesta
mudança. A operadora também deverá fornecer os transceivers e cordões de fibra
necessários para se conectar ao equipamento do PJSC.
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2.4 – Garantia e assistência técnica on site – Garantia se aplica no
caso de problemas ocorridos na instalação/configuração/manutenção e
monitoramento do link de internet, sendo a CONTRATADA notificada para corrigir o
problema, sob pena de aplicação de sanção.

2.4.1 – A assistência técnica on site caracteriza-se pela presença no
local onde o equipamento está instalado de um técnico especialista para executar a
reinstalação ou correção do equipamento. No caso desta solução, a assistência
técnica on site se aplica apenas aos equipamentos instalados pela operadora para
fornecimento do link de internet, caso ocorra algum problema físico.

2.5 – Formas de comunicação e acompanhamento da execução do
contrato entre o PJSC e a CONTRATADA

2.5.1 Abertura de chamados técnicos para fins de assistência técnica
on site: por telefone sem custo ao CONTRATANTE ou por sistema on-line disponível,
de segunda a sexta-feira, das 00 às 24 horas.

 
3 – DA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
 
3.1 – Para a instalação de serviço, se necessário adequar ou construir

a infraestrutura interna e externa até o AS do CONTRATANTE, a CONTRATADA
deverá observar os seguintes itens:

3.1.1 – o acesso físico do circuito, desde o ponto de presença da
CONTRATADA até o CONTRATANTE deverá ser efetuado por meio de fibra óptica.

3.1.2 – a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pela
realização de qualquer serviço ou obra de infraestrutura, assim como pela aquisição
de qualquer material ou equipamento necessário para levar o circuito até o bastidor
(rack) da rede, localizado no andar Térreo da sede do PJSC, com exceção da
tubulação de entrada e das canalizações de passagem de cabo, as quais ficarão sob
a responsabilidade do CONTRATANTE.

3.1.3 – a CONTRATADA deverá fornecer qualquer material, serviço ou
procedimento não mencionado neste contrato, porém necessário para o perfeito
funcionamento do link, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE.

3.1.4 - A CONTRATADA deve recompor obras civis e pintura
eventualmente afetadas quando da passagem dos cabos, mantendo o padrão local,
excetuando-se os casos em que estas ocorrências sejam consequência de
adaptações na infraestrutura necessária para passagem dos cabos, cuja
responsabilidade será do CONTRATANTE.

3.1.5 – é vedado à CONTRATADA limitar, de qualquer forma, o tráfego
na taxa inferior a velocidade contratada tanto de download como upload.

3.1.6 – é vedado à CONTRATADA implementar qualquer tipo de filtro
de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou destinado ao
CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância deste.

3.2 – A CONTRATADA deverá realizar manutenção preventiva e
corretiva nos equipamentos que forem instalados nas dependências do PJSC, sem
ônus para esta, desde que não seja de sua responsabilidade, por uso indevido,
devidamente comprovado, a ocorrência do problema técnico.

3.3 – O roteador que deverá ser instalado no prédio do CONTRATANTE
deve necessariamente:
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3.3.1 – ser exclusivo para o provimento do circuito.
3.3.2 – possuir, no mínimo, 1 (uma) porta console para gerenciamento.
3.3.3 – suportar gerenciamento através de porta Console serial e SSH.
3.3.4 – suportar gerenciamento via SNMP e, caso o equipamento

permita, gerenciamento por flow, similar ao Netflow da Cisco. O CONTRATANTE deve
ter acesso através de uma comunidade somente leitura para SNMP.

3.3.5 – possuir fonte de alimentação (interna ou externa) 110V/220V.
3.4 - As visitas técnicas tanto para instalação como para manutenção

devem ser previamente agendadas com o CONTRATANTE e serão sempre do
período das 08:00 às 12:00h.

3.5 - A instalação dos links de acesso à Internet e as atividades de
manutenção serão acompanhadas presencialmente pela Seção de Administração de
Redes.

3.6 - Todos os serviços de manutenção do link de acesso dedicado à
Internet são de inteira responsabilidade da CONTRATADA e devem ser efetuados
durante todo o contrato, sem quaisquer custos adicionais para o CONTRATANTE.

3.7 - Realizar o serviço de manutenção no local de instalação do
equipamento, sempre que possível. Caso seja necessário remover o equipamento, a
CONTRATADA deve providenciar a sua substituição por outro idêntico ou superior,
em perfeito funcionamento.

3.8 - Responsabilizar-se por todos os técnicos que forem realizar
manutenção dos links instalados.

3.9 - Garantir que os técnicos de suporte tenham conhecimento
completo sobre toda a arquitetura de rede utilizada, e de todos os equipamentos e
softwares de responsabilidade da CONTRATADA que integram a modalidade de
acesso à Internet.

 
4 – DA CONFIGURAÇÃO
 
4.1 – A CONTRATADA será responsável pela configuração dos

equipamentos necessários para o correto funcionamento do link de acesso dedicado
à Internet.

 
5 – ACEITAÇÃO DOS LINKS INSTALADOS
 
5.1 - Realização de testes de funcionamento do link de acesso à

Internet pela equipe técnica do CONTRATANTE.
5.2 - O link aprovado estará liberado para faturamento da sua

utilização mensal e para o pagamento do serviço de instalação.
 
6 –DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO
 
6.1 - É facultado ao CONTRATANTE solicitar alteração de endereço do

link instalado, pela qual deverá pagar a CONTRATADA como se fosse uma nova
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instalação.
6.2 - Nos casos de alteração de endereço, a CONTRATADA poderá

utilizar os mesmos equipamentos do link em uso, desde que não implique na parada
de serviços judiciários. Este tipo de atividade será planejada em conjunto com a
Seção de Administração de Redes.

6.3 - A visita técnica para realização da alteração de endereço deve
ser previamente agendada com o CONTRATANTE.

 

ANEXO II

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

a) Projeto Orçamentário (número): DTI203 - Credenciamento de
Pessoas Jurídicas para a execução de serviços continuados de instalação,
configuração, manutenção e monitoramento, com fornecimento de até 6 (seis)
canais distintos de comunicação com o backbone da rede de internet;

b) Subação: 15040;
c) Elemento de despesa: 3.3.90.40- Gestão de Telecomunicações;
d) Origem do recurso: FRJ

 

 

ANEXO III

MODELOS DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

 

MODELO 1
Ao Poder Judiciário de Santa Catarina - Tribunal de Justiça.

Tendo em vista o Contrato para Fornecimento de Serviço de Comunicação nº
XX/XXX, firmado entre o Poder Judiciário de SC e a XXXXXX., solicitamos a liberação
da parcela referente aos serviços prestados dos produtos IP TRANSITO de XXXX no
valor de R$ XXXX (XXXX), e ANTI-DDOS no valor de R$ XXXX (XXXX), referente ao
período de XX/XX/20XX a XX/XX/20XX.
 
Dados do faturamento do Fornecedor:
XXXXXX
CNPJ: XXXX
ENDEREÇO
TEL:
EMAIL:
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MODELO 2
TERMO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

Contrato nº XXXX
Contratada: XXXXXXXX
CNPJ: XXXX
Serviço contratado: Links de acesso dedicado à Internet e serviços de Anti-DDOS
Mês de referência: XXX

Prezado Sr.,
Solicitamos a liberação do pagamento de R$ XXXX, referente à utilização de canais
de comunicação com o backbone da rede de internet, no mês de XX/20XX e R$
XXXXX pela utilização dos serviços de Anti-DDOS, no mês de xx/20XX.
 
 

ANEXO IV

MODELO DE RELATÓRIO GERENCIAL (DOC. 7348191)

 

Documento assinado eletronicamente por Anna Carolina Bauer Koller, Analista
Jurídica, em 01/11/2023, às 09:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.tjsc.jus.br/verificacao informando o código verificador 7669166 e o
código CRC BF5790C0.
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